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Short Abstract

Nas últimas décadas uma emergência de práticas de inclusão educacional das pessoas com deficiência (PCD) e/ou

dificuldades de aprendizagem (DA) (Organização das Nações Unidas, 1982, 1990, 1993, 1994, 2007; Organização dos

Estados Americanos, 1999). numa educação de acesso ao contexto de prevenção, numa perspectiva educacional para

perspectivas no PCDs/ensino permanentes no ensino nesseDs/educação superior.(Cabral & Melo, 2017; Lira, 2014;

Moreira, 2005). O Brasil próximo aos direitos desses grupos(Brasil, 2001; Brasil, 2009)e, tem inclusiva no desenvolvimento

do ensino de políticas superiores(Cabral, 2017; Justi & Linhares Hostins, 2020; Rossetto, 2008). Como instituições de

ensino superior, para atenderem tal demanda, instituições internas(Pacífico & Martins, 2017)alicerçadas em cinco

dimensões: atitudinal, arquitetônica, comunicacional, instrumental, programática e pedagógica(Sasaki, 2009).

Especificamente a dimensão pedagógica trata diretamente do papel do professor no processo inclusivo, entendendo ser

ele responsável por  mediar o processo de ensino-aprendizagem , pondo em prática adequações pedagógicas que

eliminam as barreiras para a plena participação dos estudantes nesse processo. Assim, compreendendo que o professor

não é o responsável, mas uma das pedras angulares para a realização de processos de inclusão, o objetivo da nossa

comunicação é apresentar “o ponto de vista de um grupo de alunos PCDs/DAs sobre a visão O objetivo As adequações

pedagógicas das necessidades são parte dos resultados de um estudo mais amplo, cujo objetivo é entender o processo

de permanência e o sucesso geral deste grupo de alunos em uma instituição de ensino.Para tal foi desenvolvida uma

pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva que teve como sujeitos 25 alunos, com laudo médico ou psicológico

confirmando sua condição de PCDs/DAs, matriculados em cursos de cidade de uma universidade comunitária localizada

na cidade de São Paulo/Brasil. O instrumento de coleta de dados utilizado foi a entrevista semiestruturada. Para o

tratamento e análise dos dados utilizamos o método de núcleos de significação (Aguiar & Ozella, 2013). Os dados de seus

professores indicam que, sob os alunos PCDs/DA, assemelham-se a seis tipos de relações de relações de ensino de

alunos: 1) Descrença 2) Dúvidas; 3) Falta de compreensão; 4) Desconhecimento; 5) Dificuldades para implantação e, por

fim, 6) Compreensão das necessidades e facilidade para implantação. Por fim, seus professores treinam que parte de seus

professores atendem suas necessidades, os indicam para um número expressivo de dificuldades enfrentadas para

viabilizar uma oferta de adequações pedagógicas. Tal resultado tem ligação ensino direta com o locus de formação dos

professores que não trabalham superior no Brasil.Por mestrado em nível de e doutorado, em pós-graduação stricto sensu,

existe pouca atenção com formação pedagógica, programas(Cunha, 2008; Leite & Ramos, 2012). Essa falta atende

diretamente aos professores quando exercem sua prática. Com isso, esses tempos de transição, se coloca um desafio para

esses Programas: a criação de estratégias de desenvolvimento e aprendizagem docente para inclusão.
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